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ACÓRDÃO  
Apelação Cível nº 0001235-18.2017.815.0000
Origem : 5ª Vara de Patos
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Agrimar Nunes de Oliveira
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Apelado : Município de Patos
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  PRELIMINAR  EM
CONTRARRAZÕES  DE  INTEMPESTIVIDADE.
RECURSO  INTERPOSTO  NO  PRAZO  LEGAL.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  FASE  DE  EXECUÇÃO.
TÍTULO  JUDICIAL  EXEQUENDO  QUE
ESTABELECE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  E  DE
PAGAR.  SATISFAÇÃO  DA  OBRIGAÇÃO  DE
PAGAR.  EXTINÇÃO.  INCONFORMISMO  DO
AUTOR. OBRIGAÇÃO DE FAZER. AUSÊNCIA DE
CUMPRIMENTO.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO
COM  BASE  ART.  924,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL. DESCABIMENTO.
PROSSEGUIMENTO DO FEITO COM RELAÇÃO À
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESCONSTITUIÇÃO DA
SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO DE
ORIGEM. PROVIMENTO.
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- Deve ser afastada a preliminar de intempestividade
recursal,  tendo  em  vista  ter  sido  observado,  pelo
insurgente, o prazo estabelecido no art. 1.003, §5º, do
Código de Processo Civil.

- Preceitua o art. 924, II, do Código de Processo Civil,
que o  processo  de  execução será  extinto  quando a
obrigação for satisfeita pelo devedor.

-  Considerando  que  o  título  judicial  exequendo
estabelece obrigação de fazer e de pagar, incabível a
extinção  da  execução  pelo  pagamento  do  débito
enquanto não satisfeita a obrigação de fazer imposta
ao devedor.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar a preliminar,  no mérito, prover a
apelação.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 264/274, interposta por
Agrimar Nunes de Oliveira contra sentença proferida pelo Juiz de Direito da 5ª Vara
da Comarca de Patos,  fl.  262, que,  em fase de execução de sentença na  Ação de
Cobrança ajuizada  em  face  do  Município  de  Patos,  extinguiu  o  procedimento
executório, consignando os seguintes termos:

Diante  do  exposto,  ante  o  pagamento  do  débito,
julgo  extinta  a  presente  execução,  nos  termos  dos
arts. 924, II, c/c art. 925, do CPC/2015.
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Em suas razões, o  promovente alega, em resumo, o
descabimento da extinção da execução apenas pelo cumprimento da obrigação de
pagar imposta ao ente público, tendo em vista a obrigação de fazer estipulada na
sentença, consistente no “recolhimento ao INSS – Instituto Nacional do Seguro Social
– dos valores descontados do contracheque  da parte autora e não repassados ao
órgão previdenciário”, não ter sido satisfeita.

Contrarrazões,  fls.  276/280,  postulando  o  não
conhecimento  do  apelo,  por  ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  já  que
interposto após trinta dias da extinção da execução, bem ainda que a obrigação foi
cumprida nos termos postulados pelo insurgente.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 300/303, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

De  início,  a  preliminar  de  não  conhecimento  da
apelação,  ao fundamento de ter sido interposta 30 (trinta) dias após a extinção da
execução,  não  merece  acolhimento,  tendo  em  vista  ter  sido  observado,  pelo
insurgente, o prazo estabelecido no art. 1.003, §5º, do Código de Processo Civil, é
dizer, o apelo mostra-se tempestivo.

No mérito, o cerne da questão consiste em verificar o
acerto ou não do pronunciamento judicial de fl. 262, que, com base no art. 924, II, c/c
art. 925, do Código de Processo Civil, decretou a extinção da execução em razão da
satisfação da obrigação de pagar imposta ao Município de Patos.

Adianto que a resposta é negativa, pois a obrigação
de fazer  estabelecida na sentença,  referente ao “recolhimento ao INSS – Instituto
Nacional  do  Seguro  Social  –  dos  valores  descontados  do  contracheque  da  parte
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autora e  não repassados ao órgão previdenciário”,  fl.  134,  não foi  cumprida pelo
devedor, ora apelado.

Com  efeito,  dispõe  o  art.  924,  II,  do  Código  de
Processo Civil,  que a execução será extinta quando a obrigação for satisfeita pelo
devedor, senão vejamos:

Art. 924. Extingue-se a execução quando:
(...)
II - a obrigação for satisfeita;

Na hipótese vertente,  além da obrigação de pagar,
também  foi  imposta  ao  ente  municipal  obrigação  de  fazer,  consoante  se  vê  do
dispositivo do decisum abaixo reproduzido, fl. 187:

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A,
do Código de Processo Civil,  DOU PROVIMENTO
PARCIAL À APELAÇÃO, para reformar a sentença,
apenas no sentido de que o Município de Patos, seja
condenado a pagar ao promovente,  as gratificações
natalinas e  as  férias,  acrescidas  do respectivo terço
constitucional,  no  período  compreendido  entre
01/01/2009 e agosto de 2013, além dos recolhimentos
previdenciários,  conforme  fixado  na  decisão  de  1º
grau,  fl.  134,  acrescidos  de  juros  e  correção
monetária,  devendo esta  ser  arbitrada  consoante  o
índice estabelecido pelo IPCA, desde o vencimento
de cada parcela devida, em razão de melhor refletir a
inflação acumulada no período, e aqueles fixados de
acordo com o índice oficial de remuneração básica e
juros aplicados à caderneta de poupança, a partir da
citação, nos moldes do art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97,
com redação dada pela Lei nº 11.960/09. 
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Ocorre que, pelo que consta dos autos, a  obrigação
de fazer, consistente nos recolhimento previdenciários, não foi satisfeita, é dizer, a
conjuntura apontada revela a existência de óbice à extinção da execução com base no
art. 924, II, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  EXECUÇÃO  -  FAZENDA
PÚBLICA - TÍTULO JUDICIAL QUE ESTABELECE
UMA OBRIGAÇÃO DE FAZER (PAGAMENTO DA
AJUDA DE CUSTO) E DE PAGAR (ATRASADOS) -
DESFECHO  NO  TOCANTE  À  EXECUÇÃO  DE
QUANTIA CERTA CONTRA O ENTE PÚBLICO -
EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO (ARTIGO 730, I DO
CPC)  -  AUSÊNCIA  DE  CUMPRIMENTO  DA
OBRIGAÇÃO DE FAZER -  IMPOSSIBILIDADE DE
EXTINÇÃO  DO  FEITO,  ANTE  AO  NÃO
CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  -
ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA  -
PROSSEGUIMENTO  DO  FEITO  -  APELO
CONHECIDO E PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME.
(Apelação nº 201400726875, 1ª Câmara Cível do TJSE,
Rel.  Convocado  Ana  Bernadete  Leite  de  Carvalho
Andrade. j. 10.02.2015). 

Sendo assim, tendo em vista a não satisfação integral,
pelo  devedor,  da  obrigação  imposta  no  provimento  jurisdicional  condenatório,
inviável  a  extinção da execução,  nos  moldes  consignados na decisão de primeiro
grau, devendo o feito seguir seu regular processamento com relação à obrigação de
fazer.

Ante  o  exposto,  REJEITO  A  PRELIMINAR,  NO
MÉRITO, DOU PROVIMENTO À APELAÇÃO,  para desconstituir  a  sentença e
determinar o prosseguimento da execução, com relação à obrigação de fazer imposta
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ao promovido.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo  da  Fonseca  Oliveira.  Participaram,  ainda,  os  Desembargadores  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 15 de junho de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                        Desembargador
                             Relator
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